
                                 

A ADOÇÃO DE SOFTWARE LIVRE PELO GOVERNO E O DESENVOLVIMENTO
DA INDÚSTRIA DE SOFTWARE BRASILEIRA

Introdução

Este   documento   é   uma   proposta   das   entidades   representativas   do   setor   de   Informática
brasileiro para que as ações governamentais que visam promover o uso de software livre no
mercado interno, propiciem, ao mesmo tempo, o fortalecimento da indústria local já existente
e a exportação de software e serviços relacionados em consonância com a Política Industrial a
ser implementada.

O software  livre,  como modelo de negócio,  muda significativamente o padrão vigente na
maioria das empresas que desenvolvem soluções comerciais padronizadas. Um dos aspectos
que mais  preocupam a  indústria   tradicional  de software é  o   fato  de que o software   livre
pressupõe uma série de “liberdades” que desafiam o paradigma vigente (liberdade de acesso
ao código fonte, liberdade de uso, cópia, modificação e redistribuição do software de forma
gratuita ou não). Estas “liberdades”, e em alguns casos a falta delas, tem sido combinadas de
diferentes   formas,   dando   margens   a   inúmeros   esquemas   de   licenciamento   e   a   diferentes
interpretações do que é software livre. 

Não   são   poucos   os   que   enxergam   no   software   livre   uma   oportunidade   única   para
concretamente  modificar  o  cenário  atual  da   indústria  mundial  de  software,  dominado por
algumas poucas  multinacionais.  Mas  toda grande mudança é   igualmente acompanhada de
desinformação, inseguranças e principalmente de riscos.

O governo, enquanto incentivador do software livre, e para manter uma política coerente com
ações já vigentes de estímulo ao empreendedorismo e geração de emprego, renda e impostos,
deve evitar construir um cenário onde a idéia de ausência de lucro acabe desestimulando a
presença  da   iniciativa   privada.  O   software   livre   não   pode   ser   visto   como  adversário   da
indústria nacional de software, mas como uma alternativa capaz de gerar resultados através de
um modelo adequado e lucrativo. 

Para  que   isto  ocorra  o  Estado deve  cumprir  o   seu  papel  de   indutor   e  de   fomentador  da
indústria  nacional  de software,  até  porque fazer software não é  e nem deve ser papel  do
Estado. O fortalecimento das empresas nacionais e sua capacitação e forte desempenho no
desenvolvimento   de   soluções   livres   pode   abrir   espaço   para   a   exportação   de   serviços   de
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migração de plataforma fechada para plataformas abertas. Por outro lado, o software livre não
é a solução para todos os problemas da informática, que continuará necessitando, por razões
diversas, de outros tipos de solução, incluindo software proprietário ou com código fechado. 

Tornase,   então,   necessário   encontrar   um   caminho   conciliatório   para   que   os   diferentes
modelos possam conviver e coexistir, permitindo uma transição segura para um futuro em que
a indústria brasileira de software tenha um papel de maior destaque no cenário mundial. 

O  domínio  das   tecnologias   da   informação,   em  especial   a   concepção,   desenvolvimento   e
manutenção do software, é de fundamental importância para o Brasil. A indústria de software
irá,   como   qualquer   outra   indústria,   atrair   investimentos   privados   proporcionalmente   às
oportunidades e ao potencial de retornos oferecidos pelo mercado. 

É por isto que estamos dispostos a colaborar na busca de modelos alternativos que possam
alavancar nossas empresas e ajudar na construção de um Brasil mais justo e próspero. É com
este   espírito   que  apresentamos  uma   série  de   sugestões   que  possam colaborar   com ações
governamentais na área de software, em especial na área de software livre, aqui entendido
como um amplo espectro de possibilidades que precisa ser melhor definido.  

Padrões da Indústria

Apesar da importância dos padrões, especialmente padrões para armazenamento e troca de
informações, este é um tema que é pouco considerado no Brasil, tanto pelo governo quanto
pela iniciativa privada. É sem dúvida um tema bastante árido, mas cujo acompanhamento nos
organismos internacionais  de padronização seria  indispensável se pretendêssemos,  de fato,
conquistar papel de destaque no cenário internacional de software. 

É preciso reconhecer também que o avanço do Software Livre se tornou significativo com a
expansão   da   rede   mundial   de   computadores   e   com   o   sucesso   dos   padrões   abertos   e
desenvolvidos  de  modo  compartilhado.  A ação compartilhada  e   a  qualidade  crescente  de
vários produtos livres geraram a adesão de grandes empresas e uma série de investimentos
maciços que auxiliaram na consolidação da tendência de crescimento do software livre.

No entanto, é bastante comum encontrar projetos de software livre que acabaram se dividindo,
gerando   softwares   semelhantes,   porém   distintos   e   não   necessariamente   compatíveis.   Isto
apenas reforça a importância de definir os requisitos funcionais (padrões) a serem atendidos
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pelos softwares que o governo vier a adotar, evitando o constrangimento de acabar adotando
um software livre específico cujo projeto acabe sendo descontinuado.
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Ao definir requisitos funcionais a serem atendidos, é preciso criar também mecanismos para
avaliar a conformidade de um software qualquer a estes requisitos. É recomendável que todo
software livre utilize padrões abertos,  já  que só  o fato do código ser aberto pode não ser
suficiente para justificar sua adoção pelo governo. 

Assim sendo, gostaríamos de sugerir as seguintes ações de governo relacionadas com padrões
para fortalecimento da indústria nacional de software:

• A criação  de uma Norma Técnica publicada pela ABNT definindo o que é
software livre, seus tipos e aplicações;

• Definição  dos  padrões  de   funcionalidade  a   serem  atendidos  por  qualquer
software  que  venha  a   ser  adotado  pelo  governo   (evitando   estabelecer  um
software qualquer como sendo o padrão);

• Definição  dos  padrões  de  performance e dos  critérios  para sua respectiva
apuração,   a   serem   atendidos   por   diferentes   categorias   de   software   que
venham a ser adotadas pelo governo;

• Definição   de   padrões   para   especificação   e   documentação   de   software,
incluindo referências para processos de qualidade em software;

• Definição   de   padrões   para   armazenamento   e   troca   de   informações,
privilegiando padrões neutros;

• Definição  de padrões para codificação  de dados comumente usados (tabelas
de sexo, estado civil, etc.);

• Participação nos fóruns internacionais que definem padrões relacionados com
a indústria de informática;

• Criar padrões brasileiros compatíveis aos padrões internacionais, avaliando
sempre a conveniência  e  necessidade  de utilizar padrões   internacionais  ou
adaptalos à realidade brasileira;

• Estabelecimento de prazos que permitam a adequação para adoção de novos
padrões que venham a ser definidos;

• Considerar  oportunidades  para  testar  padrões  alternativos  que  possam se
tornar referência no contexto internacional;

• Considerar   oportunidades   para   liderar   a   criação   de   padrões   locais   que
possam se tornar padrões internacionais.
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As soluções em Software Livre já disponíveis

O GNU/Linux é provavelmente o software livre mais popular, mas o Apache, PHP e PERL,
bem como os bancos de dados MySQL e PostgreSQL, ganham a cada dia mais notoriedade.
Soluções de software livre foram ganhando espaço nos servidores relacionados com a internet,
mas  já  começam a ganhar   terreno  também nas estações  de  trabalho,  oferecendo  interface
gráfica e software para automação de escritório.

Grande parte do sucesso do software livre deve ser creditada a assim chamada “comunidade
de software livre”, que também tem colaborado para uma internacionalização do software
livre na medida em que os projetos são mantidos por indivíduos de diferentes nacionalidades.

 Mas devese reconhecer também a participação e contribuição de empresas de software para
esta   comunidade,   ainda   que   várias   delas   sejam   grandes   multinacionais   oferecendo
simultaneamente soluções de software proprietário.

Fato é que as áreas onde o uso de software livre tem atingido grande êxito, são exatamente as
áreas que já  não se constituem mais em áreas de grande atuação da indústria de software
brasileira.  Aqui,  como em diversas  outras  partes  do  mundo,  empresas   relativamente  bem
sucedidas acabaram esmagadas pela força de grandes multinacionais do software.

É preciso avaliar as conseqüências das estratégias escolhidas para estimular o uso de software
livre já consolidado, evitando a qualquer custo uma realidade onde a indústria brasileira se
reduza   a   pequenas   empresas   capazes   de   instalar   e   configurar   um   software,   mas
irremediavelmente dependentes de empresas estrangeiras para corrigir qualquer problema ou
mesmo fazer algum ajuste necessário para adequar o software à realidade brasileira.

Desta forma sugerimos as seguintes ações de governo:

• Estabelecer   um   conjunto   de   tipos   de   software   que   seriam   adotados   pelo
governo  no  modelo  de  software  livre.  Como sugestão   inicial  poderiam ser
considerados   sistemas  operacionais,   servidores  de   informação,   software  de
correio eletrônico, browser, pacote básico de escritório e interface gráfica;

• Para   cada   um   dos   tipos   de   software   definidos   estabelecer   o   conjunto   de
funcionalidades   que   devem   ser   atendidas,   incluindo   obrigatoriamente   a
capacidade de armazenar e trocar informações através de padrões abertos,
viabilizando a interoperabilidade com software proprietário do mesmo tipo;
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• Utilizar  o   fundo   setorial  de   informática  para   financiar,  através  de  editais
públicos, empresas brasileiras interessadas em distribuir cada um dos tipos
de software definidos, cumprindo também com requisitos básicos tais como
disponibilização de documentação em português, esclarecimento de dúvidas e
serviços de instalação  e treinamento.  Seriam preferencialmente financiadas
pelo menos 3 empresas para um mesmo tipo de software;

• Promoção   de   projetos   relacionados   com   a   documentação,   tradução   e
localização  de software livre para novos tipos de software que vierem a ser
adotados.

Mesmo para os aplicativos  que não  façam parte do conjunto de tipos de software que
serão   adotados   pelo  governo  no  modelo   de   software   livre,   uma  vez  determinados  os
requisitos   funcionais   a   serem   atendidos,   estes   deverão   ser   observados   na   avaliação   de
qualquer software proposto, seja livre ou proprietário. Todas as soluções deverão ser testadas
e aprovadas do ponto de vista funcional e de performance.

Nos casos em que mais de um software atenda os requisitos estabelecidos é preciso pensar
critérios  de  desempate,  evitando  também  a  adoção  de  softwares  livres  que  não  sejam
compreendidos e dominados por empresas ou técnicos brasileiros. 

O Processo de Desenvolvimento de Software Livre

Para fazer frente aos desafios relacionados com a modularidade, granularidade e o custo de
integração de projetos de software livre, a própria comunidade envolvida com tais projetos
teve que criar ferramentas específicas de software livre. Podemos destacar ferramentas para
testes  automatizados  e  para   controle  de  versão,  que  por  estarem agora  disponíveis   como
software livre estão sendo adotadas em maior escala, até mesmo por pequenas empresas de
software  que não  tinham recursos  para comprar  estas  mesmas  ferramentas  no modelo  de
software proprietário. 

A conseqüência disto tudo tem sido a melhoria do processo de desenvolvimento de software,
livre ou proprietário, e a diminuição do preço das licenças de uso de software proprietário para
os quais já existem alternativas de software livre de comprovada qualidade. 

Uma   ação   paralela,   de   médio   e   longo   prazo,   visando   a   melhoria   do   processo   de
desenvolvimento de software adotado por empresas aqui estabelecidas poderia incluir:
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• Criação de uma comunidade envolvendo universidades e centros de pesquisa
brasileiros,  através  da  promoção  de  projetos  de  pesquisa  précompetitivos
com financiamento a fundo perdido para disponibilizar ferramentas CASE;

• Criação  de um modelo brasileiro de qualidade em software, a ser adotado
como   referência   em   compras   públicas,   em   substituição   a   modelos
internacionais,   tais   como   CMMi   (que   passariam   a   ser   evitados   como
referência), suportado por ferramentas CASE em software livre.

As soluções em Software Livre NÃO disponíveis

Conforme já mencionado anteriormente, o software livre nem sempre será a melhor resposta
para toda e qualquer situação, até porque existem hoje necessidades imediatas para as quais
não existem respostas em termos de projetos de software livre. Ao identificar a necessidade de
desenvolvimento de um novo software para uma área qualquer de governo, é provável que o
desenvolvimento de uma solução sob medida seja mais barata do que o licenciamento de uso
de um software já pronto (principalmente se for o caso de um software a ser adotado em larga
escala). Inúmeras empresas brasileiras prestam rotineiramente serviços de desenvolvimento
sob medida transferindo para o cliente os direitos sobre o software produzido. 

Sendo o governo o cliente, poderia ele disponibilizar o resultado do projeto no modelo de
software livre. Iniciativa semelhante poderia ser feita em relação a alguns softwares que já são
de   propriedade   do   governo   (softwares   governamentais   que   envolvem   informações   ou
procedimentos de natureza sigilosa provavelmente deveriam permanecer fechados). 

Gostaríamos  de  evitar,  contudo,  um  cenário  onde  o  Governo  resolva  simplesmente
desenvolver internamente software “utilizando” ferramentas de software livre, ou que faça a
reengenharia  de  seus  aplicativos  proprietários  para  um pseudo  modelo  de  software  livre
(disponível  apenas  para  entidades  pré-selecionadas).  Os planos  de  migração  das  soluções
governamentais para o modelo de software livre,  ou de investimentos em novos sistemas,
devem  atentar  para  a  economia  possível  a  ser  conquistada,  economia  esta  que  deve  ser
claramente demonstrada à sociedade e revertida em benefícios para a mesma. 

Estes projetos devem ser  encomendados preferencialmente para empresas brasileiras,  com
base  em especificações  completas  e  regras  claras  de  utilização  e  de  disponibilização  dos
resultados (inclusive para empresas não originalmente envolvidas nos respectivos projetos,
evitando  a  criação  de  nichos  de  exclusividade  com  privilégios  de  contratação  via
inexigibilidade frente a conhecimentos específicos).  
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Com o objetivo de garantir que a política ora proposta de indução ao software livre, seja ele
embarcado  ou  não,  não  interfira  negativamente  nos  esforços  já  realizados  pela  indústria
brasileira  de software,  que já aportou investimentos  consideráveis  no desenvolvimento de
soluções proprietárias, e na sua capacidade de competir no mercado global, devem-se criar
mecanismos formais pelos quais a contratação pelo governo ou incentivo ao desenvolvimento
pelos  seus  órgãos  de  fomento  de  soluções  em  software  livre,  não  se  refira  nem  vise  a
substituição de produtos de qualidade já disponíveis  ou em fase final de desenvolvimento
pela indústria brasileira de software.

Outro fato que não pode ser desconsiderado, é que um software desenvolvido para atender a
um   cliente   normalmente   exige   ajustes   e   adaptações   para   atender   outros   clientes.   Isto   é
especialmente verdadeiro para que um software se  torne de fato um produto de software,
exigindo um processo de generalização dos  requisitos,  desejável  adoção de padrões  (pelo
menos  no  que  diz   respeito   a   interoperabilidade),   e  um processo  de   testes   e  de  melhoria
contínua, já que o mundo evolui a cada dia. Um software livre que não tenha uma comunidade
voluntária com massa crítica para sustentar este processo de melhoria contínua, ou sem um
consórcio de empresas que o mantenha,  ainda que seja gratuito,  poderá  determinar custos
provavelmente muito maiores que os de um software proprietário com licença de uso paga e
programas de manutenção proporcionais ao valor da licença de uso.

Para contornar estas questões gostaríamos de sugerir as seguintes iniciativas:

• Criar mecanismos que permitam aos representantes da indústria brasileira de
software avaliar e opinar sobre as propostas de contratação  ou fomento ao
desenvolvimento   de   novos   produtos   em   software   livre,   no   sentido   de
harmonizar   estes   projetos   com   produtos   já   desenvolvidos   ou   em
desenvolvimento pelo setor privado.

• Definição  de procedimentos a serem observados para efetiva publicação  dos
softwares   livres   desenvolvidos   e   utilizados,   devidamente   documentados   e
dentro   dos   padrões   estabelecidos,   para   garantir   o   compartilhamento   do
conhecimento com a sociedade;

• Criar mecanismos para disponibilizar software já  existente e de propriedade
do governo como software livre através de empresas brasileiras distribuidoras
da solução, seguindo os procedimentos definidos no item anterior;

• Para   os   softwares   que   venham   a   ser   efetivamente   disponibilizados   como
software livre, já  incluir no projeto original uma etapa de transferência de
tecnologia não apenas para o órgão contratante, mas também para empresas
brasileiras interessadas em fazer a distribuição do novo software;
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• Dotar os usuários governamentais de solução de software livre de verbas que
os permitam contratar serviços não  apenas  de  implantação  e  treinamento,
mas também de ajustes e melhorias para adequar estes softwares para suas
necessidades específicas, contribuindo com a evolução do mesmo;
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• Criar   mecanismos   para   que   as   empresas   brasileiras   distribuidoras   de
software   livre   possam   continuar   desenvolvendo   melhorias   genéricas   nos
softwares   distribuídos,   como   por   exemplo   leilões   abertos   para
desenvolvimento  de   funcionalidades  específicas,   financiados  por  um fundo
governamental que receberia aportes das empresas usuárias das soluções de
software livre (percentual sobre preços de implantação e suporte);

• Atuação  Horizontal com o Fundos Setoriais incentivando, através de editais
públicos,   parcerias   EmpresaUniversidadeCentros   de   Pesquisas para   o
desenvolvimento de soluções para os setores estratégicos que possuam fundos
setoriais   como   Energia   Elétrica,   telecomunicações,   Segurança   Pública,   e
outros;

• Estimular a geração de linhas de crédito para o aprimoramento de soluções
de software livre existentes, viabilizando documentação e qualificação;

• Estimular a geração  de  linhas de crédito para que produtores de soluções
proprietárias migrem seus aplicativos para software livre, dentro dos padrões
oficiais estabelecidos;

• Contratação   de   serviços   de   implantação   e   configuração   de   software   das
empresas   brasileiras   "distribuidoras"   de   software   livre,   buscando   a
contratação de pequenas empresas para projetos de pequena envergadura;

• Ajustar o arcabouço jurídico para que licitações e concorrências possam se
beneficiar  de   soluções  de   software   livre   sem  excluir  previamente   soluções
proprietárias capazes de atender os requisitos;

• Oficialização  da legislação  pertinente ao uso de software livre, procurando
reduzir as possibilidades de ações judiciais questionando a legitimidade dos
contratos   de   desenvolvimento   e   uso   de   softwares   desenvolvidos   na   esfera
pública;

• Promoção  de treinamento e educação em produtos de software livre através
da iniciativa privada e instituições de ensino, disseminando o conhecimento
efetivo sobre a indústria de software e as diferentes alternativas para o seu
uso e comercialização.

Inovação com Componentes em Software Livre
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O software livre deve apoiar a adoção de novas tecnologias por toda a indústria aumentando
sua produtividade e competitividade.  São desejáveis  investimentos no desenvolvimento de
componentes em software livre que permitam a sua integração com os software existentes
(comerciais  ou internos, proprietários ou livres). O Ministério da Ciência e Tecnologia da
Índia, por exemplo, determinou a adoção da tecnologia de 4G para celulares e a implantação
de uma rede IPv6 para todo o país até 2006. 
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Algumas sugestões de tecnologias emergentes para as quais poderiam ser desenvolvidos, com
financiamento governamental, componentes em software livre são:

• Voz sobre IP; 
• IPv6; 
• TV Digital; 
• Uso de chavespúblicas
• Manipulação de imagens
• Tecnologia sem fio  WiFi, 3G/4G, CDMA/GSM/GPRS; 
• Equipamentos portáteis (Celular, PDA, ...). 

Isso permitiria que os softwares desenvolvidos no Brasil se tornassem mais poderosos. Por
exemplo, ERPs   nacionais   poderiam   utilizar   os   componentes   em   software   livre   para   ter
interfaces em celulares, igualandose em termos de funcionalidades com softwares produzidos
por grandes concorrentes internacionais. Da mesma forma, um componente de VoIP poderia
ser integrado a sistemas de Call Center, CRM e outros.

Oportunidades genuinamente Brasileiras

O Brasil, em função do seu mercado, cultura e modelo de desenvolvimento, exige soluções de
software nem sempre iguais às soluções desenvolvidas para os outros países. Ainda que em
algumas situações os problemas sejam praticamente os mesmos, não podemos simplesmente
adotar soluções desenvolvidas para a realidade dos EUA, Europa ou Ásia. Devemos estudar as
demandas de software considerando o país  como uma República Federativa,  democrática,
com grande extensão  territorial,  desigualdades sociais,   inserido num mundo globalizado e
extremamente competitivo. 

Alguns setores que podem ser considerados como demandantes de soluções próprias são:
 
• Controle de Fronteiras; 
• Inclusão Social e Democratização do Acesso a equipamentos e conteúdos;
• Segurança Pública/Combate ao crime organizado e lavagem de dinheiro;
• Saúde Pública/Hospitais/Saneamento/Vigilância Sanitária;
• Agribusiness;
• Ensino à distância/Administração Escolar;
• Conteúdos Digitais e Megamídia;

O Software Livre e a Indústria de Software Brasileira – Outubro/2004                                                         pág. 14



                                 
• Geoprocessamento;
• Aplicações   tributárias, fiscais   e   previdenciárias,   modelos   de   auditoria,

combate à fraude e sonegação;
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• Desenvolvimento   do   Setor Elétrico, otimização   da   matriz   energética
Brasileira, hoje fortemente monitorada por Tecnologia da Informação; e

• Logística e Transportes (Portos, Fronteiras, Exportação).

Para setores como estes podem ser contratados projetos de software livre que considerem a
necessidade,   o   modelo   de   sustentabilidade,   a   competência   e   a   habilidade   da   indústria
brasileira. Cabe destacar que estas soluções ajustadas especificamente para o Brasil poderiam
despertar o interesse de outros países em estágio semelhante de desenvolvimento. Além disto,
a capacidade de adaptar e ajustar soluções de software para o Brasil seria mais um argumento
de venda em iniciativas futuras de exportação.

Conclusões

A idéia do software livre é sem dúvida sedutora, mas só será de fato viável quando houver um
modelo de negócios que permita a geração de trabalho e riqueza em proporções justas. Todo o
trabalho de implantação, treinamento e manutenção (evolução e melhoria) têm espaço junto
ao software aberto e livre. Falta apenas um cliente com tamanho suficiente para garantir que
diversas empresas apostem numa determinada plataforma de software aberto e livre. Havendo
uma perspectiva real e concreta de que haverá trabalho, não faltarão empresas interessadas em
investir para se aprofundar nesta plataforma.

O governo  parece  não  ter  dificuldades  em perceber  que  a  melhor   forma de   incentivar   a
indústria naval ou a construção civil é através da contratação de projetos para construção de
navios,  estradas ou mesmo casas populares.  Estes projetos englobam tanto sua concepção
como a respectiva execução.

Procedimento semelhante deve ser adotado na área de software, visto que a contratação de
projetos de software é,   igualmente,  a melhor forma de incentivar a  indústria  brasileira de
software. O Brasil já dispõem de boas escolas de informática, pessoal qualificado e empresas
atuantes capazes de fazer frente aos desafios mais imediatos. É primordial, contudo, traçar
estratégias que permitam fortalecer e desenvolver a indústria privada de software nacional.

Não temos a pretensão de ter esgotado as sugestões e iniciativas que possam ser adotadas para
ao mesmo tempo promover a adoção do modelo de software livre e criar oportunidade para as
empresas brasileiras de software. Entendemos que este documento pode e deve ser revisado
para ir incorporando novas sugestões, evoluindo de acordo com os acontecimentos. 
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A seguir   listamos  algumas   iniciativas   complementares  as  demais   sugestões  anteriormente
apresentadas e que poderiam beneficiar a indústria brasileira de software independentemente
do modelo livre ou proprietário:
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• Substituir o modelo de contratação de profissionais de informática na base de
mãodeobra alocada, por projetos de software com escopo e prazo definidos;

• Evitar   a   contratação   de   projetos   de   software   através   de   leilão,   já   que   a
diminuição   indiscriminada   de   preços   pode   acabar   comprometendo   a
qualidade do software produzido;

• Para todo projeto de software, contratar primeiro a especificação detalhada
(incluindo documentação)  e estimativas de esforço para desenvolvimento do
projeto, como por exemplo pontos de função ou casos de uso;

• Estimular   a   contratação   de   empresas   consorciadas,   fomentando   o
entendimento entre as empresas com a possibilidade de indução  de fusões e
aquisições e assim fortalecendo as empresas aqui estabelecidas;

• Ao contratar um determinado software, incluir todos os custos envolvidos ao
longo dos 3 ou 4 anos seguintes, evitando distorções/surpresas relacionadas
com a transferência de preços de licenciamento para preços de manutenção, e
viceversa;

• No   processo   de   contratação,   evitar   privilegiar   certificações   profissionais
atreladas a um determinado fornecedor, dando preferência para diplomas de
conclusão de cursos superiores e comprovação de experiência profissional;

• Aprimoramento de serviços para organização  de Informações relacionadas
com software livre (portal do software livre);

• Analisar de forma criteriosa a questão das patentes de software, que podem se
constituir em ameaça não apenas para o software livre, mas para a indústria
de software em geral;

• Pesquisa sobre os impactos econômicos e sociais do uso de software livre;
• Coordenar   ações   governamentais,   integrando   iniciativas   da   Política

Industrial, Tecnológica e de Comércio Exterior, com iniciativas relacionadas
com a Lei de Inovação e demais mecanismos disponíveis;

• Revisão do arcabouço tributário e trabalhista de modo a buscar alternativas
que   deixem   de   penalizar   o   setor,   estimulando   o   desenvolvimento   e
crescimento da indústria de software no Brasil para que possamos inclusive
exportar software e serviços.

Se existe uma preocupação efetiva em se implementar uma política de desenvolvimento da
indústria de software, estratégica para qualquer país, o poder de compra do governo deve ser
utilizado como um instrumento de indução do desenvolvimento deste setor. Aliar o poder de
compra com projetos de software livre pode ser uma aposta vencedora, mas se o governo
adotar o software livre com o foco principal de reduzir os seus gastos com licenciamento de
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software, não necessariamente teremos um modelo ou uma política de desenvolvimento de
nossa indústria.
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Para   incentivar   a   adoção   de   software   livre   será   necessário   que   ela   seja   feita   de   forma
economicamente favorável ao país no presente, e que possa ser a base da construção de uma
indústria forte para no futuro.

É um desafio para o qual gostaríamos de continuar colaborando, inclusive de modo mais
formal e permanente. 

Para tanto, concluímos o presente documento com uma reivindicação final de criação de
um conselho consultivo onde representantes do governo, das nossas entidades e também
da  academia,  pudessem,  periodicamente,  se  reunir  para  avaliar  e  nortear  as  ações
governamentais envolvendo o setor de software.
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